

PARECER N.º            , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 436, de 2015

De autoria da nobre Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de universalização da aplicação das normas de saúde atinentes ao parto e nascimento nos estabelecimentos de saúde da rede pública e privada deste Estado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 22ª a 26ª Sessões Ordinárias, de 16 a 24/04/2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Saúde, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta.

Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo §2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei n.º 16.083, de 28 de dezembro de 2015, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2016 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria de Estado da Saúde (órgão 09000), que, além de prestar assistência médico-hospitalar, exerce a função de órgão normativo e fiscalizador do setor da saúde, podendo zelar pelo cumprimento das normas referentes ao parto e ao nascimento, conforme ideia contida na propositura. É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da proposta. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 436, de 2015. 

Sala das Comissões, em

DEPUTADO VAZ DE LIMA
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